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Concepção figurativa da linguagem
Eu gostaria de agradecer ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pelo apoio financeiro concedido nos últimos anos através de uma Bolsa de Produtividade em Pesquisa. Sou também grato a meus colegas e amigos Márcia Cristina Ferreira Gonçalves e Antônio Augusto Passos Videira, ambos da Uerj, pelos valiosos comentários e sugestões feitos a uma primeira versão deste texto.
Introdução
Ludwig Wittgenstein (1889-1951) é, sem sombra de dúvida, um dos filósofos mais originais e profundos do século XX. Seria difícil exagerar a influência que seu pensamento, em suas diversas fases, exerceu no mundo filosófico em geral e, particularmente, na filosofia desenvolvida nos países anglosaxões e escandinavos. Várias gerações de filósofos deveram às reflexões de Wittgenstein tanto as questões das quais se ocuparam quanto o modo de tratá-las. Ele é, com certeza, o nome mais emblemático e significativo da “filosofia analítica da linguagem”, movimento filosófico que se caracteriza por considerar que a análise da linguagem — por oposição a uma análise direta da consciência ou a uma descrição empírica de um conjunto de fenômenos — consiste no método mais adequado para a reflexão filosófica.
Tradicionalmente, compreende-se o pensamento de Wittgenstein como abrangendo dois períodos claramente distintos, sendo desenvolvida em cada um deles uma filosofia original e completamente diferente daquela encontrável no outro período. O primeiro vai de 1911 a 1921, abrangendo desde a chegada do filósofo a Cambridge para estudar lógica com Bertrand Russell — seguindo um conselho do matemático e filósofo alemão Gottlob Frege — até a publicação do Tractatus no último número do periódico Annalen der Naturwissenschaft, sob o título Logisch-philosophische Abhandlung (“Tratado Lógico-Filosófico”; o título em latim, sugerido pelo filósofo inglês G.E. Moore, foi adotado a partir da edição inglesa, de 1922). Já o segundo período vai de meados da década de 20, quando ele, após o abandono da atividade filosófica que se seguiu à finalização do Tractatus, aos poucos vai retomando a familiaridade com filósofos e com questões filosóficas, até o momento de sua morte, em 1951. O Tractatus logico-philosophicus é a principal obra do primeiro período, e as Investigações filosóficas, a mais importante do segundo.
Vários especialistas na filosofia wittgensteiniana consideram, entretanto, equivocada a atribuição a Wittgenstein de duas filosofias distintas. Alguns sustentam que as diferenças entre as concepções defendidas no primeiro e no segundo período são superficiais, havendo, na verdade, uma unidade profunda no pensamento de Wittgenstein que desautorizaria essa compartimentalização temporal estanque das suas reflexões. Já outros especialistas julgam ser empobrecedor tomar apenas o Tractatus e as Investigações como paradigmas da filosofia wittgensteiniana, ressaltando a originalidade, face às discussões presentes nesses dois textos, das idéias desenvolvidas por Wittgenstein no chamado período intermediário, que compreende a segunda metade da década de 20 e a primeira metade da década de 30. Em suma, enquanto alguns defendem a tese de que há, no fundo, apenas uma filosofia wittgensteiniana, outros afirmam haver pelo menos três conjuntos de concepções que merecem ser analisados e compreendidos de maneira mais ou menos autônoma, consistindo cada um deles em um sistema de pensamento dotado de identidade própria.
Não pretendo assumir aqui posição favorável a nenhuma dessas interpretações possíveis, uma vez que o objetivo deste livro está restrito a expor em linhas gerais a filosofia do Tractatus, e não a fornecer uma introdução ao pensamento filosófico de Wittgenstein como um todo. Vou me limitar, portanto, a uma apresentação das principais idéias contidas no Tractatus, deixando para o leitor interessado um posterior confronto e comparação dessas idéias com aquelas desenvolvidas por Wittgenstein em suas obras de maturidade.
O Tractatus logico-philosohicus foi redigido em circunstâncias excepcionais, que talvez expliquem tanto a laconicidade do texto quanto a presença nele de questionamentos tão radicais, acerca do sentido da vida e da morte. Wittgenstein escreveu a obra entre 1915 e 1918 nos frontes de batalha da Primeira Guerra Mundial (em 8 de agosto de 1914 ele havia se alistado como voluntário no exército austríaco, tendo sido enviado para a Galícia e, posteriormente, para a Itália, onde foi feito prisioneiro em 3 de novembro de 1918, dois dias antes do armistício). É da prisão em um hospital militar que ele envia, em março de 1919, uma cópia do texto a Bertrand Russell, anunciando não só que sobrevivera à guerra, mas também que havia solucionado os problemas que há alguns anos afligiam a ambos, relativos à essência da proposição e à natureza das proposições lógicas.
Não é sem motivo que Russell é escolhido por Wittgenstein para ser o primeiro leitor de seu livro. O Tractatus consiste no produto final de uma reflexão intensa e febril sobre os fundamentos da lógica e da linguagem iniciada por Wittgenstein a partir de uma assimilação das questões discutidas por Russell em seus cursos em Cambridge — tratase, veja bem, de uma assimilação das questões, e não das respostas — e das discussões privadas que os dois tiveram acerca desses problemas nesse período. Uma compreensão adequada do Tractatus deve, em função disso, principiar por uma apresentação de pelo menos algumas das questões principais para as quais Wittgenstein busca uma resposta em sua obra. Somente quando temos em vista as questões para as quais ele buscava uma resposta é que podemos encontrar o fio de Ariadne que nos conduzirá pelo labirinto de proposições que compõem o Tractatus.
Antes de passarmos à apresentação da obra propriamente dita, eu gostaria de ressaltar que, ao lado dos questionamentos referentes à natureza da linguagem e da lógica influenciada por Frege e Russell, Wittgenstein também era passional e racionalmente movido por preocupações existenciais relativas à determinação tanto do sentido da vida quanto da possibilidade de se viver eticamente, isto é, da possibilidade de se viver segundo valores que tenham vigência independentemente de tudo o que é contingente, provisório e circunstancial. Na elaboração e tratamento dessas questões prático-existenciais podemos encontrar em Wittgenstein ecos de Tolstói, Schopenhauer e Kirkegaard, autores que ele apreciava e que foram uma influência constante ao longo do desenvolvimento de seu pensamento. No entanto, creio que é equivocado elaborar uma leitura do Tractatus em que essa dimensão do pensamento de Wittgenstein seja privilegiada ao ponto de fornecer a principal chave interpretativa da obra, sendo compreendida, assim, a teoria tractariana da linguagem a partir da — fazendo uso da nomenclatura utilizada no próprio Tractatus — “doutrina do místico” desenvolvida na porção final do texto. Nessa interpretação, perde-se o que talvez seja o mais singular e característico do Tractatus: a constituição, a partir de uma reflexão sobre a linguagem e seus limites expressivos, de uma concepção acerca da natureza do sujeito, da dimensão ética da existência e do sentido da vida. Considero, assim, que uma interpretação fiel, ao mesmo tempo, aos propósitos do autor do Tractatus e à estrutura interna da obra deve tomar como fio condutor a sua concepção de linguagem, para então mostrar, em um segundo momento, o tipo de resposta que ela implica para esse conjunto de questões de natureza ético-existencial.
Estrutura da obra
A primeira grande dificuldade com a qual se depara o leitor em uma tentativa inicial de abordagem compreensiva do Tractatus reside no gênero literário do texto. Apesar de Wittgenstein empregar a palavra “tratado” no título de seu livro, ele não é escrito nem na forma de um tratado, nem na de um ensaio, que são os gêneros literários mais usuais em filosofia. Wittgenstein optou por uma estrutura formal extremamente complexa, em que sentenças aparentadas a aforismos são dispostas uma após a outra de acordo com um número atribuído a elas. O problema é que o autor parece ir discorrendo um pouco aleatoriamente acerca de temas os mais diversos, não ficando muito claros os princípios que ordenam a passagem de um tópico a outro ou a insistência em permanecer no mesmo tópico ao longo de várias proposições. Em outras palavras, a linha dorsal da obra não se deixa vislumbrar facilmente no emaranhado de proposições numeradas de forma aparentemente estranha que constituem o livro.
Tal numeração não é, contudo, arbitrária. Wittgenstein a adota como meio de tornar explícito o peso lógico das proposições, isto é, a importância relativa a ser atribuída a elas. De acordo com esse sistema de numeração, as proposições principais são aquelas marcadas com números inteiros (1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7). Observações acerca dos pontos tratados nessas proposições principais recebem um número com uma única casa decimal (por exemplo, 1.1, 3.4, 5.6). Comentários subordinados aos tópicos tratados nessas últimas aparecem em proposições com números de duas casas decimais (como 1.12, 3.41, 5.63) e assim por diante. Dessa maneira, por exemplo, as proposições 3.1 e 3.2 devem ser vistas como observações acerca da proposição 3, enquanto a proposição 3.14 deve oferecer um comentário acerca da proposição 3.1 e a proposição 3.141 um acerca da proposição 3.14.
Apesar de servir como um guia geral para um mapeamento do texto, essa numeração apresenta algumas deficiências, não devendo ser levada a ferro e fogo até suas últimas conseqüências. A proposição 2.1, por exemplo, introduz um novo tópico (o tratamento da noção de afiguração) em lugar de esclarecer ou elucidar algo relativo ao ponto tratado na proposição 2 (a saber, as noções ontológicas de fato e estado de coisas). O mesmo ocorre em inúmeros outros casos ao longo da obra. Além disso, proposições com decimal zero (2.01, 3.01, 4.01 etc.) seguem-se às proposições 2, 3, 4 e 5, não havendo, todavia, um esclarecimento acerca do peso lógico a ser atribuído a elas a partir dessas regras de numeração.
Empregando a interpretação do sistema de numeração do Tractatus fornecida pelo próprio Wittgenstein, as proposições mais importantes da obra seriam as seguintes:
1. O mundo é tudo que é o caso.
2. O que é o caso, o fato, é o subsistir de estados de coisas.
3. A figuração lógica dos fatos é o pensamento.
4. O pensamento é a proposição com sentido.
5. A proposição é uma função de verdade das proposições elementares. (A proposição elementar é uma função da verdade de si mesma.)
6. A forma geral da função de verdade é:
. Isso é a forma geral da proposição.
7. Sobre aquilo de que não se pode falar, deve-se calar.
A seqüência dessas proposições reflete, em traços largos, a seqüência dos tópicos abordados no Tractatus. O livro começa com a elaboração de uma ontologia, desenvolve posteriormente uma teoria da afiguração e formula a seguir, a partir dos resultados desta última, uma teoria da proposição. No quarto final da obra, Wittgenstein trata da natureza das proposições lógicas e matemáticas, bem como daquilo que não pode ser dito por meio de proposições significativas, mas apenas mostrado através das proposições que dizem algo.
Ao contrário do que ocorre com a maior parte dos livros filosóficos, não é recomendável que se comece a leitura do Tractatus pelo seu início. A ontologia exposta nas proposições de 1 a 2.063 decorre da concepção de linguagem apresentada nas proposições posteriores, consistindo, em última instância, na descrição da estrutura que a realidade deve ter para que uma linguagem significativa seja possível. Sem o apelo às teorias tractarianas da figuração e da proposição, a ontologia presente no livro não se deixa compreender nem justificar.
Em função disso, a estratégia mais adequada de abordagem do Tractatus consiste em partir da sua teoria da linguagem para então examinar suas implicações ontológicas, lógicas, metafísicas e éticas. E é precisamente nessa ordem que nos ocuparemos das diversas questões filosóficas tratadas por Wittgenstein em seu livro.
Concepção figurativa da linguagem
O objetivo central do Tractatus, conforme declara o próprio Wittgenstein no prefácio, consiste no estabelecimento dos limites do que se deixa expressar por meio de proposições dotadas de sentido. Segundo ele, ao traçarmos os limites do discurso significativo, traçamos também os limites do pensamento, uma vez que os pensamentos nada mais são que conteúdos proposicionais. Trata-se assim, no Tractatus, de uma tentativa de determinação dos limites daquilo que pode ser pensado, através de uma delimitação do que pode ser dito por meio da linguagem.
A fixação dos limites do dizer realiza-se, no Tractatus, via determinação das precondições que precisam ser satisfeitas para que uma proposição com sentido possa ser formulada. A idéia central aqui é a de que podemos traçar os limites do que pode ser dito se pudermos estabelecer as precondições sem as quais uma proposição significativa não pode se constituir. Tudo aquilo cuja natureza for tal que não satisfaça essas precondições estará fora da esfera do que pode ser dito com sentido, isto é, não pertencerá ao campo do discurso significativo e não poderá, portanto, ser objeto de proposições significativas. Isso não quer dizer que esse algo não exista, mas apenas que ele não se deixa descrever através dos conteúdos proposicionais veiculados por meio da linguagem.
Estabelecer as condições de possibilidade da constituição de proposições é a mesma coisa que desvelar o que há de comum a todas as proposições, isto é, desvelar os traços formais presentes em todas as proposições que nos permitem que as reconheçamos como tais.
A tentativa de determinação dos limites do que pode ser dito — ou seja, dos limites da linguagem — revela-se, ao fim e ao cabo, como consistindo, em última instância, em uma tentativa de determinação da essência da proposição. Dessa maneira, o Tractatus deve ser compreendido, na esteira da melhor tradição metafísica, como a realização de um projeto de descrição de uma essência com o propósito de demarcação de um campo no qual ela tem vigência. Assim, ao trazermos à luz o que é uma proposição em sua essência, explicitamos as precondições necessárias para sua constituição e fixamos, de maneira absolutamente interna à própria linguagem, os limites da linguagem significativa.
As questões das quais parte o Tractatus dizem respeito, então, fundamentalmente à especificação da constituição daquilo que chamamos de proposição. O que Wittgenstein visa primordialmente é esclarecer, assim, o que faz com que determinados conjuntos de objetos gráficos ou sonoros possam ser diferenciados de outros, formando o conjunto de coisas a que chamamos linguagem. É evidente que essa distinção se funda no fato de certos sinais e certos sons veicularem sentido, sendo, desse modo, passíveis de compreensão. Mas — e aqui começamos a atingir o ponto nevrálgico do questionamento de Wittgenstein — o que significa, mais precisamente, possuir sentido? O que queremos dizer quando afirmamos que compreendemos uma seqüência de sons ou um conjunto de rabiscos? O que, afinal de contas, compreendemos quando compreendemos uma proposição?
Parece claro que sinais gráficos e sons expressam ou constituem uma proposição unicamente na medida em que, por meio deles, podemos tomar consciência de algo deles distinto. Atribuir um sentido a sons pronunciados ou a riscos sobre o papel — ou qualquer outro anteparo — é atribuir a eles a função de remetimento a alguma coisa que não lhes é idêntica. Quer dizer, eles possuem sentido quando apresentam ou representam algo que os transcende. Dessa maneira, compreender uma proposição é saber do que ela trata, é poder discriminar e identificar seu objeto intencional, isto é, o algo acerca do qual ela é. Uma proposição tem sentido, assim, exclusivamente quando desempenha a função de simbolizar ou representar de uma maneira precisa alguma coisa. Teremos compreendido uma proposição se pudermos determinar com precisão aquilo sobre o que ela versa, diferenciando do que é tratado por outras proposições. Quer dizer, uma proposição significativa não simplesmente apresenta alguma coisa, mas sim a apresenta de uma maneira definida e precisa.
Segundo o Tractatus, “a proposição é uma figuração da realidade. A proposição é um modelo da realidade tal como a pensamos” (prop. 4.01). De acordo com essa concepção, uma proposição desempenha o papel de remeter a algo dela distinto ao fornecer um modelo ou uma figuração da realidade. Isto é, sons e sinais gráficos possuem um sentido proposicional quando projetam modelos ou figurações da realidade. Compreender uma proposição consiste, então, em saber que figuração ou modelo da realidade ela projeta. Isso significa dizer que por meio de uma proposição significativa formamos uma representação de um modo possível de ordenação da realidade. Quando compreendemos uma proposição, tomamos consciência de uma das fisionomias que a realidade pode assumir em sua efetivação. Ao compreender, por exemplo, a proposição “o carro está à direita da árvore”, apercebo-me de uma situação que pode fazer parte do mundo, sendo-me possível reconhecer o fato cuja ocorrência tornaria essa proposição verdadeira. O que a proposição significativa apresenta é uma figuração, um modelo de uma configuração possível do mundo, de tal maneira que, ao compreendermos seu sentido, sabemos que situação existe no mundo, se a proposição for verdadeira. Ou, nas palavras do próprio Wittgenstein: “Entender uma proposição significa saber o que é o caso se ela for verdadeira” (prop. 4.024).
Wittgenstein estabelece, assim, uma relação interna entre compreender o sentido de uma proposição e determinar suas condições de verdade. Uma vez que uma proposição somente possui sentido quando projeta um modelo de uma situação possível, ao compreendermos o sentido de uma proposição sabemos as precondições que devem ser satisfeitas pelo mundo para que ela possa ser verdadeira, isto é, sabemos qual situação deve ser um fato do mundo para que a proposição corresponda à verdade. De certa maneira, o que uma proposição dotada de sentido faz é colocar a realidade diante de duas alternativas exaustivas e mutuamente excludentes: ou a situação projetada corresponde aos fatos ou não. No primeiro caso a proposição é verdadeira, no segundo é falsa. A esse respeito Wittgenstein afirma: “A realidade deve, por meio da proposição, ficar restrita a um sim ou não. Para isso, deve ser completamente descrita por ela” (prop. 4.023).
Essa passagem torna patente que o conceito tractariano de figuração ou de representação nada tem a ver com nosso conceito cotidiano de cópia. Enquanto uma cópia pressupõe a pré-existência daquilo que ela copia, uma figuração é, segundo o Tractatus, constituída independentemente da existência efetiva da situação que ela retrata. Ela é um modelo que serve de guia para a busca, na realidade, da situação que a tornaria verdadeira, e não uma mera cópia desta. Isso significa, em outros termos, que a compreensão do sentido de uma proposição independe da determinação de seu valor de verdade. Primeiramente compreendemos uma proposição, para somente então podermos determinar se ela é verdadeira ou falsa.
Caso as figurações fossem possíveis unicamente como cópias de fatos já existentes, então verdade e significatividade colapsariam uma na outra, fazendo com que todas as proposições significativas fossem verdadeiras. Para que subsista a possibilidade da falsidade é imprescindível, então, manter a independência do sentido em relação à verdade. Manter essa independência implica tomar as figurações como modelos projetivos de situações, e não como cópias de fatos do mundo. A compreensão do sentido de uma proposição deve independer, assim, de qualquer conhecimento empírico acerca de fatos efetivamente existentes na realidade.
Há uma dificuldade que emerge neste ponto, se considerarmos que uma proposição somente possui sentido quando projeta um modelo de uma situação possível, isto é, de uma situação que ocorrerá no mundo, se a proposição for verdadeira. Para que isso seja assim, é imprescindível que as proposições mantenham algum tipo de vínculo com a realidade, pois caso contrário seria absolutamente ininteligível a idéia de que elas projetam modelos de situações possíveis. A questão é que a identificação entre sentido e condições de verdade exige que se pressuponha a existência de uma relação qualquer entre linguagem e realidade; já a tese da independência do sentido em relação à verdade impõe a consideração de que o conhecimento das configurações contingentes da realidade é absolutamente indiferente para a constituição do sentido proposicional. Uma vez que tal problema se coloca em função de serem as proposições primordialmente figurativas, é por meio de uma reflexão acerca das precondições de constituição de uma afiguração que se pode buscar uma resposta para ele.
Um ponto fundamental da noção tractariana de figuração é a idéia de que figurações sempre apresentam uma estrutura interna. Elas são formadas por elementos que se encontram ligados uns aos outros de alguma maneira, projetando essa ligação entre eles — uma ligação entre os elementos da realidade que são por eles denotados. Nas palavras de Wittgenstein: “A figuração consiste em estarem seus elementos uns para os outros de uma determinada maneira” (prop. 2.14). “Que os elementos da figuração estejam uns para os outros de uma determinada maneira representa que as coisas estão assim umas para as outras” (prop. 2.15).
Uma figuração consiste, assim, em uma ligação existente de elementos que projeta uma ligação de objetos que pode vir a ocorrer na realidade, isto é, uma figuração é um fato que projeta uma situação possível. A projeção pressupõe apenas que se determinem os objetos que são denotados ou referidos pelos elementos da figuração, e que esses elementos encontrem-se ligados entre si de uma tal maneira que essa ligação entre eles projete o modelo de uma ligação estruturalmente semelhante a ela entre os objetos da realidade que os elementos da figuração denotam.
Para que uma ligação ordinária de objetos possa desempenhar a função de figuração é necessário, então, que a esses objetos seja atribuído o papel de substituição, no plano representacional, de objetos deles distintos. A ligação efetiva entre os objetos constitutivos da figuração projeta uma ligação possível entre os objetos que eles substituem na figuração. Essa ligação possível deve ter a mesma forma da ligação subsistente entre os elementos da figuração.
O vínculo entre figuração e realidade é dado, segundo a concepção desenvolvida no Tractatus, pelo fato de os elementos da figuração corresponderem a objetos da realidade extrafigurativa, funcionando como representantes destes no interior da figuração. A essa relação denotativa entre elementos da figuração, por um lado, e objetos da realidade, por outro, Wittgenstein chama relação afiguradora: “A relação afiguradora consiste nas coordenações entre os elementos da figuração e as coisas” (prop. 2.1514). “Essas coordenações são como antenas dos elementos da figuração, com as quais ela toca a realidade” (prop. 2.1515).
As situações projetadas pelas figurações não precisam, portanto, existir na realidade para que as figurações de alguma maneira forneçam descrições do mundo, possuindo condições de verdade, vale dizer, sentido. Elas podem fazê-lo na medida em que a seus elementos constitutivos correspondam objetos pertencentes ao mundo e na medida em que elas exibam uma ligação entre seus elementos que seja um modo possível de ligação para os objetos por eles referidos.
Não apenas a relação afiguradora mostra-se, dessa maneira, imprescindível para a constituição de uma figuração, mas também a subsistência de uma comunhão formal entre a figuração e a realidade. A ligação entre os elementos de uma figuração somente pode projetar uma situação possível caso as possibilidades de conexão ou combinação entre eles correspondam a possibilidades de ligação entre os objetos que eles substituem na figuração. Para que uma figuração possa efetivamente projetar um modelo de como objetos do mundo estarão ligados caso ela seja verdadeira, é necessário que ela tenha em comum com a realidade a forma, isto é, é necessário que o conjunto dos modos possíveis de conexão entre os elementos da figuração corresponda ao conjunto dos modos possíveis de ligação dos objetos da realidade. Somente apelando a essa tese da comunidade formal entre figuração e realidade, podemos esclarecer como, ao ligarmos objetos que entretêm uma relação afiguradora com outros objetos, podemos constituir um modelo de uma conexão destes últimos, que existirá no mundo se a figuração for verdadeira. É unicamente essa comunidade formal entre figuração e realidade que permite a caracterização de uma ligação figurada de objetos como possível independentemente de sua presença efetiva no mundo real (não podemos esquecer que o sentido independe da verdade). É por essa razão que Wittgenstein afirma no Tractatus: “O que a figuração deve ter em comum com a realidade para poder afigurá-la à sua maneira — correta ou falsamente — é sua forma de afiguração” (prop. 2.17). “A figuração pode afigurar toda realidade cuja forma ela tenha” (prop. 2.171).
Segue-se, então, da concepção desenvolvida no Tractatus, que a função afiguradora desempenhada pelos elementos componentes da afiguração é de natureza absolutamente distinta da função representacional desempenhada pela figuração como um todo. Os elementos da figuração são como substitutos nela de certos objetos da realidade. Desse modo, portanto, o desempenho da função semântica que lhes pressupõe a existência na realidade dos objetos que elas substituem. Já no caso do exercício da função semântica da figuração como um todo, o que se pressupõe é que seus elementos estejam desempenhando a função afiguradora — isto é, que eles possuam referência — e que ela possua a mesma forma que a realidade, de tal modo que, ao ligar esses elementos de uma determinada maneira, seja feita a projeção de uma ligação de estrutura semelhante entre os objetos designados por esses elementos, ligação esta que subsistirá na realidade caso seja verdadeira a figuração.
Se toda proposição significativa desempenha a função de uma figuração, então as precondições a serem satisfeitas para a constituição de figurações devem valer também, mutatis mutandi, para a constituição de proposições. Ao fazermos essa transposição, devemos atentar, entretanto, para o fato de que proposições podem conter outras proposições entre seus componentes, dependendo, assim, a determinação de suas condições de verdades (isto é, de seu sentido) da determinação das condições de verdade destas últimas. Para evitar a possibilidade de que essa relação de dependência prolongue-se ao infinito, tornando impossível que se possa determinar com precisão que modelos de situação as proposições projetam, Wittgenstein postula a existência de proposições elementares. Estas seriam compostas unicamente por signos simples, isto é, por signos cuja contribuição semântica a essas proposições se restringiria ao estabelecimento da relação afiguradora com objetos do mundo, sem pressupor, portanto, a compreensão do sentido de outras proposições. As proposições elementares seriam absolutamente independentes de quaisquer outras proposições no que toca à fixação de suas condições de verdade, possibilitando, assim, que as proposições que as tenham como elemento constituinte também possuam condições de verdade univocamente fixadas. A idéia do Tractatus é a de que as proposições ou são elementares, ou podem ser analisadas até chegarmos às proposições elementares das quais elas se compõem. As condições de verdade das proposições complexas seriam função das condições de verdade das proposições elementares.
Dessa forma, apenas nas proposições elementares ocorrem unicamente signos simples como elementos, estando presentes em todas as outras proposições elementos que aportam a elas contribuições semânticas que envolvem a determinação das condições de verdade de outras proposições. A postulação de tais proposições implica a postulação de signos simples, isto é, de elementos lingüísticos absolutamente desprovidos de qualquer conteúdo descritivo, funcionando única e exclusivamente como substitutos ou representantes na linguagem dos objetos da realidade. Se não pressupusermos que existem signos simples, então teremos de reconhecer que todas as proposições são complexas, não sendo possível, em função disso, determinar de maneira precisa seu sentido. Ora, se o sentido de uma proposição consiste no modelo da situação por ela projetada, que restringe a realidade a um sim ou não, então não pode haver um sentido indeterminado ou vago. Por isso, para constituir uma concepção satisfatória de linguagem a partir da intuição básica tractariana de que proposições significativas afiguram os fatos que descrevem, temos de postular a existência de signos simples. Nas palavras de Wittgenstein: “O postulado da possibilidade dos signos simples é o postulado da determinabilidade do sentido” (prop. 3.23).
Encontramos, então, nas proposições elementares a mesma assimetria semântica entre os elementos e o todo presente nas figurações. Os signos simples — chamados por Wittgenstein de nomes — designam ou significam os objetos da realidade, ao passo que as proposições, por meio da configuração dos nomes no signo proposicional, afiguram ou descrevem ligações possíveis dos objetos denotados. A relação semântica entre os nomes e os objetos é, portanto, de natureza completamente distinta daquela subsistente entre as proposições elementares e as situações que elas descrevem. Na medida em que a função semântica dos nomes é simplesmente referir-se aos objetos — e não descrevê-los ou caracterizá-los de alguma maneira —, estes devem existir para que essa função possa ser desempenhada. Essa afirmação torna-se transparente se pensarmos que nomear, nesse contexto, significa apontar para alguma coisa. Ora, é claro que não faz sentido a idéia de que possamos apontar para algo que não existe, a existência daquilo para o qual se aponta é condição necessária para que se possa realizar a ação de apontar. O mesmo não pode ser dito, entretanto, da produção de descrições ou figurações de ligações de objetos, vale dizer, de situações. Basta, nesse caso, que existam os objetos nomeados e que lhes seja possível ligarem-se uns aos outros na realidade da mesma forma que os nomes que os denotam estão ligados uns aos outros no signo proposicional. Trata-se, assim, de um ponto capital no Tractatus a idéia de que situações não são nomeadas por proposições, mas descritas, e que objetos são denotados por nomes, mas não descritos. Dessa distinção das funções semânticas exercidas por nomes e pelos signos proposicionais depende toda a teoria tractariana da significação lingüística.
Um outro ponto fundamental da teoria da significatividade exposta no Tractatus é a idéia de que, nas proposições elementares, os nomes ligam-se diretamente uns aos outros, sendo, portanto, desnecessária a presença de algo que funcione como um elemento de ligação entre eles. Wittgenstein distancia-se aqui da maior parte das teorias semânticas tradicionais (como as de Aristóteles ou Frege, por exemplo), que apregoam a necessidade da existência de símbolos de natureza distinta para a constituição de uma proposição, devendo haver, ao lado de símbolos que designam objetos, outros símbolos que expressam as propriedades ou as relações que são a estes atribuídas. Para uma teoria semântica da tradição, a junção de nomes pode resultar apenas em uma lista de nomes, e não em uma proposição significativa.
Wittgenstein adota a tese de que apenas nomes — e não signos de outra natureza — constituem uma proposição elementar com o propósito de evitar a hipostasiação das formas lógicas, ou seja, para evitar a idéia de que, para que proposições com sentido possam ser constituídas, deva haver, além dos signos que se referem a objetos singulares, signos que façam referência a modos pelos quais esses objetos podem se apresentar ligados uns aos outros na realidade. Como alternativa a essa concepção, Wittgenstein propõe, então, que se considere que os nomes possuem uma natureza tal que, a partir do estabelecimento de uma ligação direta entre eles, o signo proposicional torna-se capaz de projetar um modelo de uma situação que pode vir a ocorrer no mundo.
Talvez este seja o momento indicado para abrir um pequeno parênteses com o fim de evitar um possível mal-entendido. Os conceitos tractarianos de “proposição elementar” e de “nome” dizem respeito a postulados teóricos que devem ser assumidos para que possamos, a partir das premissas do Tractatus, dar conta da significatividade lingüística; não se referem a entidades lingüísticas presentes nas proposições com as quais lidamos diuturnamente. Não há na linguagem cotidiana nem proposições que pudéssemos caracterizar como elementares, nem signos lingüísticos que correspondam aos nomes do Tractatus. Todas as proposições com as quais lidamos diretamente envolvem condições de verdade de outras proposições, e todos os signos lingüísticos que usamos para nos referirmos a objetos possuem também uma dimensão descritiva. Em função disso, toda tentativa de fornecer exemplos de proposições elementares ou de nomes está inexoravelmente fadada ao fracasso. Isso não é, contudo, problemático para as pretensões de Wittgenstein, pois a tese tractariana é unicamente a de que devemos pressupor, para justificar a determinabilidade do sentido, a existência de nomes e de proposições elementares.
Do fato de o estabelecimento da relação afiguradora entre nome e objeto ser condição para a constituição de proposições significativas não se segue, entretanto, que tal relação possa ser de alguma maneira prévia à presença do nome em um signo proposicional, consistindo, assim, em uma espécie de relação direta entre nome e objeto. Wittgenstein sustenta, pelo contrário, que “é só no contexto da proposição que um nome possui referência” (prop. 3.3). Isso significa que um nome isolado não designa um objeto, fazendo-o apenas quando inserido em um signo proposicional. Dito de outra maneira: signos podem entreter a relação afiguradora com objetos — tornando-se, então, nomes — unicamente no interior de uma proposição significativa. Nada é um nome fora de uma proposição porque é impossível, segundo o Tractatus, fazer referência a objetos independentemente de um contexto proposicional.
Por demandar uma reformulação radical do modo como costumeiramente pensamos a relação entre nome e proposição, a posição de Wittgenstein pode parecer aqui contra-intuitiva e arbitrária. O ponto de vista do senso comum é o de que construímos proposições a partir de elementos que antecedem a elas, podendo, assim, ser compreendidos em sua ausência. A concepção corrente é a de que dispomos de um certo repertório de nomes dados pré-proposicionalmente, gerando a combinação destes as diversas proposições que constituem a linguagem.
A tese que Wittgenstein sustenta vai precisamente na direção oposta. Ele julga que o dado semântico primordial são as proposições, e não os nomes. Em vez de considerar que nós, por um processo de composição, partimos dos nomes para chegarmos às proposições, Wittgenstein afirma que os nomes são estabelecidos a partir da comparação entre proposições, consistindo a sua fixação no termo final de um processo de descoberta dos elementos comuns a diferentes proposições elementares. Um nome é, dessa maneira, aquilo que uma proposição elementar tem em comum com outras proposições elementares. Ele não é algo a que possamos aceder independentemente de proposições, uma vez que sua determinação é dependente de sua presença em proposições elementares distintas.
Na medida em que a determinação de um nome envolve o recurso às proposições elementares nas quais ele ocorre, essa determinação não pode se dar sem que se fixe a forma desse nome, quer dizer, sem que o conjunto das proposições no interior das quais ele aparece esteja delimitado. A determinação de um nome implica a fixação de todas as suas possibilidades de aparição em proposições elementares — isto é, a fixação de todas as suas possibilidades combinatórias, não havendo espaço para um acréscimo posterior de novas possibilidades. Ao conhecer um nome, conhecemos, assim, todo espaço lógico possível de sua ocorrência proposicional. Este espaço das possibilidades de combinação de um nome com outros nomes em proposições encontra sua expressão sintática nas regras que regem seu emprego na linguagem.
Uma condição para que um signo seja o substituto ou o representante de um objeto na linguagem — tornando-se, portanto, um nome — é que ambos possuam a mesma forma lógica. Quer dizer, que o espaço de possibilidades de ligação do signo em proposições elementares corresponda ao espaço de possibilidades de ligação do objeto em situações na realidade. Somente essa comunidade formal garante a subsistência da relação afiguradora.
A concepção tractariana da linguagem implica, assim, a aceitação de uma concepção específica acerca de como deve ser estruturada a realidade da qual tratam as proposições significativas. Na próxima seção apresentarei uma breve reconstrução conceitual da ontologia pressuposta por essa concepção.
A ontologia do Tractatus
As primeiras proposições do Tractatus (de 1 a 2.063) contêm uma exposição da concepção ontológica a ser assumida a partir da aceitação da teoria figurativa da linguagem. Wittgenstein apresenta nessas proposições iniciais, portanto, uma caracterização de como deve ser a realidade para que, segundo o modelo semântico defendido na obra, proposições significativas possam ser formuladas e compreendidas, isto é, para que a linguagem seja possível.
A tese ontológica que abre o Tractatus parece extremamente enigmática a uma primeira leitura. Wittgenstein afirma secamente, como vimos, na proposição 1 do livro: “O mundo é tudo que é o caso.” O sentido dessa afirmação torna-se, contudo, mais claro se, baseados em esclarecimentos contidos em proposições posteriores, nos damos conta de que o que é o caso — o fato — é a existência de ligações de objetos. Dizer que o mundo é tudo que é o caso é dizer, então, que o mundo é composto de ligações existentes de objetos (isto é, de fatos), e não de objetos isolados. O mundo tractariano apresenta-se, assim, como um mundo constituído por conexões de objetos, e não por objetos separados uns dos outros. Os fatos é que são os componentes básicos a partir dos quais se constrói o mundo, e não os objetos.
Essa tese consiste na contrapartida ontológica da tese semântica que afirma que nomes possuem referência unicamente no interior de proposições. Assim como nomes somente denotam objetos quando ligados a outros nomes em um signo proposicional, do mesmo modo objetos somente existem no mundo na medida em que se encontram ligados a outros objetos em fatos. Em resumo: nomes não existem independentemente de proposições, nem objetos independentemente de fatos.
A interdependência entre objetos e ligações de objetos não se restringe, contudo, ao plano da existência. Wittgenstein afirma não apenas que objetos somente existem em conexões de objetos, mas também que a possibilidade de ocorrer em uma determinada ligação de objetos faz parte da essência mesma de um objeto. Isso significa que a ligação efetiva, em um fato, de um objeto qualquer a outros objetos não pode constituir, segundo o Tractatus, algo casual e que seja acrescentado de alguma maneira a esse objeto após a determinação da sua identidade. Pelo contrário, se um certo objeto pode ocorrer em uma determinada ligação de objetos, então a possibilidade da ocorrência desse objeto nessa ligação deve estar presente no objeto mesmo, determinando o objeto em si. Pensar em um determinado objeto implica, de acordo com Wittgenstein, pensar na totalidade das ligações de objetos dos quais ele pode fazer parte. Se um objeto pode ser pensado em uma certa ligação de objetos, em um certo estado de coisas (“O estado de coisas é uma ligação de objetos”, prop. 2.01), então ele não pode ser pensado independentemente da possibilidade de sua ocorrência nessa ligação. As possibilidades de ligação de um objeto são internas a ele e são pensadas quando se pensa nele. “Se as coisas podem aparecer em estados de coisas, isso já deve estar nelas. … Se posso pensar um objeto na liga do estado de coisas, não posso pensar nele fora da possibilidade dessa liga” (prop. 2.0121).
Uma vez que, de acordo com a ontologia tractariana, os objetos não podem ser pensados independentemente de seu espaço lógico de ligações possíveis com outros objetos, então ao conhecermos um objeto conhecemos também o conjunto de todas as suas possibilidades de ocorrência em conexões de objetos. Da aceitação dessa posição segue-se, por sua vez, que o conhecimento da totalidade dos objetos implica o conhecimento da totalidade das ligações possíveis de objetos. Nas palavras de Wittgenstein: “Dados todos os objetos, com isso estão dados também todos os possíveis estados de coisas” (prop. 2.0124).
Esse conhecimento da totalidade dos possíveis estados de coisas não deve ser confundido, entretanto, com o conhecimento factual de quais são as conexões que efetivamente existem no mundo. O conhecimento do espaço lógico de combinações possíveis dos objetos coincide com o conhecimento da forma comum a todos os mundos que poderiam existir. Mas esse conhecimento nada diz acerca do conteúdo próprio do mundo que realmente existe, isto é, acerca de quais sejam os fatos do mundo.
A concepção segundo a qual o conjunto das possibilidades de ocorrência em conexões de objetos é interna e essencial a cada objeto redunda, dessa maneira, na tese de que ao conhecermos os objetos conhecemos ao mesmo tempo a possibilidade de todas as situações. A idéia subjacente aqui é a de que a natureza dos objetos delimita as conexões em que eles podem ocorrer, delimitando também, conseqüentemente, as faces que o mundo pode assumir, mas não sua configuração factual efetiva. A concepção semântica correspondente seria a de que as regras de emprego dos nomes determinam o espaço de constituição das proposições significativas — os limites da linguagem —, mas não quais proposições são verdadeiras.
A ontologia tractariana está, então, comprometida unicamente com a afirmação da existência de fatos e de objetos que ocorrem ligados uns aos outros no interior dos fatos. Eu gostaria de ressaltar, contudo, dois pontos que tornam esse sistema ainda mais sofisticado, nuançado e interessante.
O primeiro ponto diz respeito ao modo de existência de fatos e de objetos: não podemos dizer que, segundo o Tractatus, objetos e fatos existam da mesma maneira. Fatos existem contingentemente, sendo plenamente concebível que o mundo apresentasse fatos distintos, isto é, que fossem outras as ligações subsistentes de objetos. Objetos, pelo contrário, desfrutam de uma existência necessária. Eles são o que Wittgenstein chama de substância do mundo — constituem a forma fixa e invariável comum às diversas fisionomias que o mundo pode assumir. Dito de outra maneira: as ligações entre objetos são o que há de mutável e contingente no mundo, enquanto os objetos são o que há de fixo e permanente. É necessário que haja, na realidade, algo inalterável para que as proposições elementares possam manter um vínculo com ela e afigurá-la independentemente de serem verdadeiras, isto é, independentemente de elas fornecerem ou pressuporem descrições de fatos. É por isso que o Tractatus (prop. 2.021) afirma que os objetos constituem a substância do mundo, esclarecendo logo depois que “se o mundo não tivesse substância, ter ou não sentido uma proposição dependeria de ser ou não verdadeira uma outra proposição” (prop. 2.0211). “Seria então impossível traçar uma figuração do mundo (verdadeira ou falsa)” (prop. 2.0212).
O segundo ponto está relacionado ao estatuto ontológico das situações possíveis representadas pelas figurações (“A figuração representa uma situação possível no espaço lógico”, prop. 2.202). Evidentemente que não se pode atribuir a elas o mesmo estatuto pertencente aos fatos. Os fatos não são ontologicamente redutíveis aos objetos que os compõem. A existência de um fato não se reduz à existência dos objetos que dele fazem parte, mas envolve também, pelo contrário, a efetivação de um certo modo de ligação entre esses objetos. Um fato não é simplesmente um conjunto de objetos, mas sim um conjunto de objetos efetivamente ligados uns aos outros de uma determinada maneira. A ligação real entre os objetos é o que faz com que os fatos não sejam passíveis de uma redução ontológica a esses.
Seria uma hipostasiação contrária à sobriedade da ontologia tractariana considerar que as situações meramente possíveis são, tal como os fatos, também ontologicamente irredutíveis aos objetos que as compõem. Isso implicaria a consideração de que a ligação entre os objetos se efetuaria de alguma maneira, ainda que não implicasse sua existência real no mundo. O problema aqui seria exatamente o de entender o que poderia significar a existência efetiva de uma ligação que fosse distinta de uma existência factual no mundo. Tal distinção somente parece fazer sentido caso pudéssemos falar de um modo de existência que não fosse assimilável nem à existência transmundana dos objetos, nem à existência empírica dos fatos. Mas esse presumido meio termo é ilusório. As situações possíveis não podem se situar em um espaço indefinido entre a forma fixa do mundo (objetos) e as suas articulações contingentes (fatos).
A compreensão mais adequada aqui parece ser a de que falar de ligações possíveis não amplia o leque de entidades existentes, pois uma ligação possível nada mais é do que uma possibilidade de ligação. Isso não envolve nenhum acréscimo ontológico ao sistema acima descrito, uma vez que a forma de um objeto consiste no conjunto das suas possibilidades de ligação. Quando Wittgenstein fala de um estado de coisas ou de uma situação possível, o que ele parece ter em vista é simplesmente a possibilidade de efetivação de uma ligação de objetos. Talvez um exemplo possa tornar mais claro o meu ponto: quando eu falo da minha possível candidatura à Presidência da República, não estou falando de uma candidatura que exista de um modo distinto das reais e efetivas candidaturas, mas sim da possibilidade de que eu me candidate. Isto é, uma candidatura possível não é um tipo de candidatura ao lado de outros tipos de candidatura — as reais e existentes —, mas sim um modo substantivado de dizer que é possível que eu me candidate. Se os objetos são definidos a partir do conjunto das possibilidades de ligação que se radicam neles, e se os fatos são as ligações existentes no mundo, então não há necessidade de postular nenhum outro tipo de entidade ontológica para dar conta de uma realidade que possa ser o objeto de uma linguagem descritiva.
Resumindo: o Tractatus apresenta uma ontologia segundo a qual o mundo é composto por ligações existentes de objetos. Essas ligações são variáveis e instáveis, sendo perfeitamente concebível que fossem outras as ligações e, portanto, que fosse outra a face do mundo. É a existência ou não dessas ligações que faz com que as proposições elementares, que projetam modelos delas, sejam verdadeiras ou falsas. Os objetos que constituem as ligações existentes no mundo são, ao contrário dessas ligações, fixos e imutáveis, constituindo-se no que há de comum a todas as configurações possíveis de mundo. Os objetos são simples, o que garante a determinabilidade do sentido, e contêm em si a possibilidade de seu aparecimento em todos os estados de coisa dos quais eles podem fazer parte, e nisso consiste sua forma (“A possibilidade de seu aparecimento em estados de coisas é a forma do objeto”, prop. 2.0141). Uma vez que o estabelecimento da relação afiguradora entre nome e objeto pressupõe o compartilhamento da mesma forma lógica entre ambos, basta que os nomes sejam empregados de acordo com suas regras sintáticas de uso, que determinam sua forma, para que os signos proposicionais nos quais eles ocorram possuam sentido, isto é, para que eles projetem um modelo de uma conexão possível de objetos.
Dizer versus mostrar
Em carta a Bertrand Russell de 18 de agosto de 1919, Wittgenstein apresenta da seguinte maneira aquilo que ele julga ser o eixo central do Tractatus: “O ponto principal é a teoria do que pode ser dito pelas proposições, isto é, pela linguagem (e, o que equivale ao mesmo, o que pode ser pensado), e o que não se pode ser dito por proposições, mas apenas mostrado; creio que este é o problema cardinal da filosofia.”
A teoria figurativa do sentido, que delineamos nas seções precedentes, tem por objetivo precisamente determinar, através de uma explicitação das precondições de constituição de figurações, o que pode ser dito por meio de proposições significativas. Segundo essa concepção, o resultado, como vimos, é que somente possuem sentido as proposições que projetam modelos de ligações possíveis de objetos. Quer dizer, apenas proposições que apresentam ou descrevem situações que podem vir a ser o caso no mundo são significativas. Os limites do que pode ser dito pelas proposições coincide, assim, com os limites do que pode ser figurado ou descrito por meio delas. Na medida em que unicamente situações possíveis se deixam figurar ou representar, o universo do dizível acaba se restringindo às configurações contingentes do mundo. Dizer é, então, descrever uma ligação de objetos que será o caso se a proposição for verdadeira. E nada além disso.
Entretanto, tal como Wittgenstein torna claro na carta a Russell acima transcrita, a linguagem não apenas diz, mas também mostra. E é exatamente a introdução dessa distinção entre dizer e mostrar que habilitará Wittgenstein a desenvolver uma concepção absolutamente original acerca da natureza da linguagem, da lógica, da ética, bem como da tarefa da filosofia.
Wittgenstein é levado inicialmente a introduzir o conceito de mostrar para dar conta de certos tipos de conhecimento pressupostos quando da compreensão de uma proposição significativa. Para que se compreenda uma proposição não é necessário que se saiba nada de contingente acerca do mundo, mas é imprescindível que se tenha, por assim dizer, diante dos olhos a relação afiguradora estabelecida entre os nomes da proposição e os objetos da realidade. Ou seja, é imprescindível que se saiba qual é a referência dos nomes que ocorrem nessa proposição. Além disso, não podemos nos esquecer que é indispensável, para que a relação afiguradora possa se instaurar, que se saiba, de alguma maneira, qual é a forma que os nomes possuem — isto é, quais são as regras sintáticas que governam seu uso na linguagem —, uma vez que, segundo as lições da teoria tractariana do sentido, um nome somente pode substituir na linguagem um objeto que tenha a mesma forma — ou seja, o mesmo espaço lógico de possibilidades de ligação — que ele. É preciso, assim, que se saiba qual é a categoria lógico-sintática dos signos, pois é a partir dela que saberemos qual é a categoria ontológica dos objetos substituídos na linguagem por esses signos. Da mesma maneira, é igualmente imperativo para a compreensão de uma proposição que se saiba qual é a forma lógica da proposição, pois é essa forma que a proposição compartilha com a situação por ela descrita. “A proposição pode representar toda a realidade, mas não pode representar o que deve ter em comum com a realidade para poder representá-la — a forma lógica.” (prop. 4.12).
O que Wittgenstein afirma é que tanto a relação denotativa entre nomes e objetos quanto as formas dos nomes e das proposições não podem ser figurados ou descritos. É necessário que haja uma via de acesso a elas distinta da compreensão de um conteúdo representacional. Em jargão tractariano, isso significa que elas não podem ser objeto do dizer, isto é, que tanto a relação denotativa quanto a forma lógica de nomes e proposições não podem ser ditas. Sintetizando: as precondições para a representação não podem ser elas mesmas objeto de representação.
A razão que induz Wittgenstein a defender essa tese é a seguinte: nem a relação denotativa nem a forma lógica de nomes e proposições podem ser figuradas ou representadas, pois elas são condição de toda figuração ou representação — quer dizer, elas são pressupostas quando se afigura ou se representa. Sendo assim, não haveria como afigurar a relação denotativa sem estabelecer a própria relação de denotação, já que toda figuração — por ser, por definição, numericamente distinta daquilo que ela afigura — deve ser composta por elementos que façam referência àquilo de que ela trata. Quer dizer, deveríamos lançar mão da relação para poder afigurá-la, o que seria um contra-senso. O mesmo vale para a forma lógica dos nomes e das proposições: não podemos afigurar a forma lógica, pois teríamos de empregá-la para constituir a figuração, uma vez que a comunidade formal entre figuração e figurado é uma condição necessária para que possamos afigurar qualquer coisa. Se a subsistência dessa comunidade formal é condição de possibilidade para a construção de uma figuração, então é óbvio que essa forma não pode ser ela mesma figurada, pois somente a partir do reconhecimento de que ela é comum aos dois pólos é que a relação figurativa se instaura. O acesso às formas lógicas não se dará, portanto, pela compreensão dos conteúdos de figurações ou proposições, mas sim por meio de uma via de acesso direto e imediato. É precisamente para desempenhar essa função que o conceito de mostrar é introduzido no Tractatus. O que caracteriza o mostrar, por oposição ao dizer, é a imediateidade daquilo que se mostra, ou seja, é o fato de o acesso àquilo que se mostra ser direto, independente de qualquer tipo de mediação.
Assim, segundo o Tractatus, todo dizer pressupõe ou envolve um mostrar. Isso não apenas porque as precondições que devem ser satisfeitas para que uma figuração possa se constituir somente podem ser mostradas — e não ditas —, mas também porque a proposição mostra o que ela diz, isto é, porque ela mostra o sentido que possui. A idéia aqui é a de que, se o sentido de uma proposição consiste na situação possível por ela descrita ou figurada, então esse sentido não será ele mesmo tornado acessível por uma outra descrição ou figuração, mas sim de uma maneira direta e imediata. Por isso o sentido de uma proposição se mostra na proposição, em vez de ser dito por ela.
Todas as proposições que dizem alguma coisa — isto é, que são significativas — mostram, então, (1) seu sentido, (2) a relação afiguradora entre os nomes que as compõem e os objetos por eles referidos, (3) a forma lógico-sintática desses nomes e (4) a forma lógica da proposição e da realidade.
Entretanto, o mostrar não está restrito, de acordo com Wittgenstein, às proposições significativas. Segundo a concepção de linguagem do Tractatus, proposições que nada dizem, mas que possuem condições de verdade — tais como as tautologias e as contradições —, também mostram. Tautologias e contradições constituem casos extremos e especiais no interior da linguagem, pois, apesar de serem formuladas em plena consonância com as regras sintáticas que governam o emprego correto dos diversos signos lingüísticos, elas não projetam uma conexão possível de objetos. Tautologias e contradições não possuem sentido, isto é, elas não apresentam condições específicas que, ao serem satisfeitas pela realidade, tornam-nas verdadeiras. As tautologias são verdadeiras quaisquer que sejam as ligações de objetos existentes no mundo, ao passo que as contradições são falsas independentemente também de quais sejam essas ligações. Nem tautologias nem contradições mantêm, assim, nenhum vínculo figurativo ou representativo com a realidade. “Tautologia e contradição não são figurações da realidade. Elas não representam nenhuma situação possível, pois aquela admite toda situação possível, esta não admite nenhuma” (prop. 4.462).
Enquanto as proposições significativas mostram seu sentido, as tautologias e as contradições mostram que não dizem nada, que não possuem nenhum sentido. Mas esse mostrar pode ser extremamente frutífero, pois exatamente o fato de certas combinações de símbolos gerarem tautologias e contradições evidencia as propriedades formais próprias a esses símbolos e a esse seu modo específico de combinação. É por possuírem certas características estruturais que esses símbolos, ao se combinarem de determinadas maneiras, geram contradições e tautologias. Portanto, em função de determinadas proposições complexas mostrarem-se como tautológicas ou contraditórias é que se torna evidente que tais propriedades formais ou estruturais são constitutivas do modo de composição dessas proposições. A geração de tautologias e contradições por meio de certas vinculações entre signos possibilita, então, que se mostrem certas propriedades estruturais da linguagem que tornam possível que essas vinculações não projetem uma situação possível e sejam necessariamente verdadeiras ou necessariamente falsas.
Proposições lógicas são, de acordo com o Tractatus, tautologias. Isso explica porque elas são necessariamente verdadeiras sem que tenhamos de recorrer a nenhum tipo de especulação acerca de uma suposta natureza especial dos objetos dos quais a lógica trataria. A compreensão das proposições lógicas como tautologias implica que elas não tratam de objetos de nenhum tipo, consistindo seu laço com o mundo simplesmente em que elas mostram as propriedades que a linguagem — e, conseqüentemente a realidade — deve possuir para que tautologias se produzam. Como as proposições lógicas consistem em diferentes tautologias, o campo total da lógica cobriria o conjunto das propriedades estruturais da linguagem e da realidade.
“Que as proposições da lógica sejam tautologias, isso mostra as propriedades formais — lógicas — da linguagem, do mundo. Que suas partes constituintes, assim ligadas, resultem numa tautologia, isso caracteriza a lógica de suas partes constituintes. Para que proposições, ligadas de determinada maneira, resultem numa tautologia, elas devem ter determinadas propriedades estruturais. Que assim ligadas resultem numa tautologia, portanto, mostra que possuem essas propriedades estruturais” (prop. 6.12).
A ética do Tractatus
O mostrar não se restringe, contudo, à exibição, nas proposições significativas, das precondições lingüisticas de sua formulação e das propriedades lógicas da linguagem e do mundo que se evidenciam por meio da produção de tautologias e contradições. A existência da linguagem mostra que devemos pressupor um sujeito para o qual os fatos que constituem as proposições (vale lembrar: toda proposição é, segundo o Tractatus, uma ligação existente de signos) adquirem uma função representacional. A idéia aqui é a de que simplesmente não pode haver representação sem uma subjetividade para a qual ela apareça como tal. Toda representação é uma representação para um sujeito, transformando-se em um simples fato ao lado de outros fatos caso esse sujeito seja suprimido. Trata-se, portanto, de uma condição de possibilidade da existência da linguagem a afirmação de um sujeito para o qual a linguagem seja a sua linguagem.
Uma vez que a linguagem abarca o conjunto das situações que podem vir a ocorrer no mundo, então seus limites coincidem com os limites do mundo. Isso significa que somente pode ocorrer no mundo aquilo que for representável por meio de uma proposição significativa. Assumindo o ponto de vista do sujeito, posso dizer, assim, que “os limites da minha linguagem significam os limites do meu mundo” (prop. 5.6).
Entretanto, esse sujeito, cuja existência é uma condição necessária para a constituição da linguagem enquanto linguagem, não pode ser ele mesmo um elemento ou item do mundo, pois ele consiste na perspectiva ou ponto de vista a partir do qual o mundo como um todo se mostra. Ele não pode, portanto, fazer, ao mesmo tempo, parte daquilo que é visto. O sujeito da linguagem está situado no limite do mundo, e não no interior dele. Wittgenstein esclarece essa tese recorrendo à imagem do olho e do campo visual. O olho não faz parte do campo visual — isto é, ele não é um dos objetos que se vê no campo visual — exatamente por consistir no ponto de vista a partir do qual são vistos todos os objetos que constituem esse campo. Da mesma maneira, o sujeito não se situa no interior do mundo, mas sim em seu limite. Ele constitui esse limite. “O sujeito não pertence ao mundo, mas é um limite do mundo” (prop. 5.632).
Se o sujeito ao qual o Tractatus se refere não está situado no interior do mundo, então é claro que Wittgenstein não tem em vista aqui o sujeito empírico que somos, dotado de corpo, mente e cuja vida envolve um grande conjunto de circunstâncias de natureza empírica. O sujeito reclamado pela linguagem é um sujeito metafísico, que consiste no puro desempenho da função reflexiva ou intensional exigida para a constituição de representações. Para Wittgenstein é esse sujeito metafísico que consiste no único eu que pode interessar à filosofia. “Assim, há realmente um sentido em que se pode, em filosofia, falar não psicologicamente do eu. O eu entra na filosofia pela via de que ‘o mundo é o meu mundo’. O eu filosófico não é o homem, não é o corpo humano, ou a alma humana, de que trata a psicologia, mas o sujeito metafísico, o limite — não uma parte — do mundo” (prop. 5.641). Esse sujeito metafísico assemelha-se, assim, ao sujeito transcendental kantiano. Trata-se de uma função desempenhada pelos sujeitos empíricos e não de um sujeito numericamente distinto desses.
Esse sujeito metafísico não se resume, todavia, a um sujeito de representação. Ele também deve ser compreendido como um sujeito de volição, isto é, como um sujeito que possui vontade e que pode agir de acordo com ela. É essa estrutura volitiva do sujeito que permite a passagem para a questão ética propriamente dita. Em termos gerais, a dimensão ética da existência tem a ver precisamente com o reconhecimento do que é bom ou valoroso por si mesmo e que, em função disso, deve ser feito. Ela pressupõe, então, um sujeito dotado de vontade e que pode livremente determinar sua ação com base nela. Eticamente correto é fazer o que é bom, é fazer o que corresponde a um valor absoluto.
A teoria tractariana da linguagem não deixa espaço para a formulação de proposições éticas dotadas de significado, uma vez que, segundo ela, somente são significativas as proposições que descrevem conexões contingentes de objetos. Ora, os valores devem ter vigência independentemente dos contextos particulares da vivência humana, caso contrário seriam relativos e não absolutos, o que retiraria deles qualquer relevância do ponto de vista ético. Os valores não podem, portanto, ser contingentes, o que implica a sua exclusão do campo daquilo que pode ser dito por meio da linguagem. Da mesma maneira, na medida em que tudo o que ocorre no mundo é contingente, valores não podem ser encontrados no mundo. Se há valores, eles somente podem estar fora do mundo, e não em seu interior. Exatamente como o sujeito metafísico. “O sentido do mundo deve estar fora dele. No mundo, tudo é como é e tudo acontece como acontece; não há nele nenhum valor — e, se houvesse, não teria nenhum valor. Se há um valor que tenha valor, deve estar fora de todo acontecer e ser-assim. Pois todo acontecer e ser-assim é casual. O que o faz não-casual não pode estar no mundo; do contrário, seria algo, por sua vez, casual. Deve estar fora do mundo” (prop. 6.41). “É por isso que tampouco pode haver proposições na ética. Proposições não podem exprimir nada de mais elevado” (prop. 6.42).
Além da natureza contingente de tudo o que pertence ao mundo, um outro fator leva a buscar fora do mundo o que realmente tem valor: de acordo com o Tractatus, apenas as relações lógicas são necessárias, consistindo em superstição a crença em um nexo causal envolvendo fatos. Isso significa que não há como derivarmos dos eventos presentes os eventos futuros, sendo casual uma eventual conexão entre eles. Bem, dessa tese de que somente há necessidades lógicas segue-se a independência do mundo em relação à vontade, pois não há um vínculo lógico que assegure que da nossa vontade siga-se no mundo algo que corresponda a ela, algo que assegure a sua satisfação. “O mundo é independente de minha vontade” (prop. 6.373). “Ainda que tudo que desejássemos acontecesse, isso seria, por assim dizer, apenas uma graça do destino, pois não há nenhum vínculo lógico entre vontade e mundo que o garantisse, e o suposto vínculo físico, por seu lado, decerto não é algo que pudéssemos querer” (prop. 6.373).
Se apenas os vínculos lógicos são necessários, então as conseqüências de uma ação não devem ter nenhuma importância para a determinação do valor ético dessa ação, pois é meramente casual que elas se sigam dela. A única coisa que conta é a vontade associada a essa ação, pois até mesmo a realização da ação envolve fatores que transcendem a possibilidade de controle do sujeito. O único elemento sobre o qual o sujeito dispõe de um pleno domínio é a sua própria vontade, podendo, portanto, residir unicamente nela aquilo que é propriamente ético. A única ação livre é o próprio ato volitivo, o que faz com que o ético esteja situado para além dos limites do mundo, no sujeito metafísico de volição.
Como o mundo independe da vontade, essa não tem o poder de alterar os fatos que o constituem. O que se encontra na raiz da infelicidade é exatamente essa tendência da vontade a pretender interferir nas configurações contingentes do mundo, tentando moldá-lo de acordo com seus desejos. Essa tentativa torna patente a persistência na realização de distinções valorativas no interior do mundo, o que se expressa por meio da preferência por certos estados de coisas em detrimento de outros. Ora, se, como vimos, do ponto de vista do valor não há diferença qualitativa entre as diversas situações que constituem o mundo, então o sujeito volitivo deve cultivar sua vontade de maneira a torná-la independente do modo contingente como o mundo se apresenta. A vontade torna-se livre e boa quando desiste de tentar produzir modificações no interior do mundo, passando a simplesmente aceitá-lo em sua facticidade.
Essa postura corresponde à consciência de que o sujeito não pode alterar o mundo, mas unicamente a perspectiva que ele assume do mundo como um todo. Ao alterar a sua perspectiva ele altera, segundo Wittgenstein, os limites do mundo, fazendo com que este mundo se torne um outro. O que diferencia o mundo do feliz do mundo do infeliz não são os fatos presentes no interior de um ou de outro; a rigor, podemos ter até o mesmo conjunto de fatos em um e outro mundo. A diferença reside na perspectiva que o sujeito assume em relação ao mundo: ou a serena aceitação de sua facticidade, ou a vã esperança de intervir nele com a expectativa de que certos fatos — e não outros — tragam-lhe a felicidade e o sentido da existência. A questão aqui é que a procura da felicidade e do sentido da vida estão dirigidas ao alvo errado, pois no interior do mundo há apenas fatos contingentes, e esses não podem, por princípio, fornecer uma resposta a tais questionamentos. “Os fatos fazem todos parte do problema, não da solução” (prop. 6.4321).
O sujeito volitivo deve dirigir sua vontade, então, não para fatos no interior do mundo, mas sim para o mundo tomado como totalidade. Assumindo essa postura, será relevante para ele unicamente que o mundo é, mas não como o mundo é. Com isso são eliminados temores e esperanças em relação ao futuro, uma vez que as configurações contingentes do mundo perdem completamente a importância para o sujeito. Trata-se, assim, de uma vida vivida em um presente atemporal, na qual o mundo se apresenta como uma totalidade limitada de ligações de objetos. A esse sentimento do mundo como sendo uma totalidade limitada Wittgenstein chamará de sentimento místico do mundo.
A tarefa da filosofia
O resultado final da concepção figurativa do significado desenvolvida no Tractatus consiste na explicitação dos limites da linguagem significativa. De acordo com ela, encontram-se no interior desse limite unicamente proposições que descrevem ligações contingentes de objetos, possuindo, assim, condições de verdade. Tanto o discurso acerca da estruturação lógica da linguagem e do mundo quanto o discurso ético acerca dos valores e do sentido da existência permanecem fora desse limite. Portanto, por uma questão de princípio, são absurdas as proposições que tratam desses temas.
O caráter paradoxal do Tractatus fica evidente quando nos damos conta de que exatamente tais temas são recorrentes nas proposições que compõem a obra. O livro trata, em seqüência, da estrutura ontológica do mundo, das precondições de constituição de figurações e proposições, da forma geral da proposição, do estatuto das proposições lógicas, da natureza do sujeito metafísico e, finalmente, do sentido da vida. Todos esses temas pertencem ao plano do inefável, do que não pode ser dito, mas unicamente mostrado. Isso faz com que as proposições do Tractatus, segundo o critério tractariano de significatividade, sejam absurdas, pois elas, ao menos aparentemente, erguem a pretensão de dizer o que somente se deixa mostrar. Nas palavras do próprio Wittgenstein: “Minhas proposições elucidam dessa maneira: quem me entende acaba por reconhecê-las como absurdas, após ter escalado através delas — por elas — para além delas. (Deve-se, por assim dizer, jogar fora a escada após ter subido por ela.) Deve-se ultrapassar essas proposições, e então verá o mundo corretamente” (prop. 6.54).
As proposições formuladas no Tractatus servem, assim, para o propósito de esclarecimento da natureza da linguagem — e, conseqüentemente, do mundo e da existência —, sem poderem ser tomadas, contudo, como representações daquilo de que elas tratam. Os esclarecimentos obtidos por meio delas devem ser vistos como efeitos iluminadores delas derivados, e não como algo que corresponda a seus pretensos conteúdos semânticos, pois elas são pseudoproposições e, como tais, simplesmente não possuem nenhum conteúdo semântico.
A filosofia, para Wittgenstein, possui uma natureza completamente distinta da das ciências, residindo a diferença principal exatamente no fato de não haver proposições filosóficas. A filosofia tem como objetivo fundamental o esclarecimento dos pensamentos, consistindo, assim, não em uma teoria, mas em uma atividade. O produto da atividade filosófica deve ser não teses ou teorias formuladas através de proposições, mas sim a elucidação lógica dos pensamentos expressos por meio destas.
As concepções filosóficas presentes no Tractatus devem ser compreendidas, dessa maneira, não como teorias ou teses arbitrariamente formuladas por seu autor, mas como resultados de uma atividade de aclaração das proposições que constituem nossa linguagem. O pressuposto é que essa atividade de análise da linguagem, quando levada a cabo de modo rigoroso, deve conduzir a resultados semelhantes aos alcançados por Wittgenstein em seu livro.
Em momentos posteriores de seu pensamento, Wittgenstein permanece fiel a essa idéia seminal de que a filosofia consiste em uma atividade de análise da linguagem, alterando, contudo, sua concepção acerca tanto do objetivo a ser alcançado com ela quanto de seu modo de realização. A análise não terá mais como objetivo a explicitação da essência da linguagem, simplesmente porque Wittgenstein abandona a idéia de que haja uma essência a ser revelada. De acordo com sua nova concepção, a linguagem se compõe de múltiplas esferas de interações lingüísticas e não-lingüísticas que são irredutíveis umas às outras. Desse modo, toda análise adquire um caráter restrito e limitado. Além disso, a explicitação das regras constitutivas de cada uma dessas esferas somente pode se dar a partir da análise dos usos concretos dos termos e expressões — algo que se encontra, portanto, nas antípodas do Tractatus. Ao leitor fica a sugestão de se familiarizar também com as concepções filosóficas desenvolvidas por Wittgenstein após o Tractatus e tirar suas próprias conclusões acerca da fecundidade de uma e de outra via.
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